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b) Os valores das pensões de aposentação, reforma, inva-
lidez e de outras pensões, subsídios e complementos atribuí-
dos pela CGA, I. P., previstos na Portaria n.º 320 -B/2011, 
de 30 de dezembro, atribuídos em data anterior a 1 de 
janeiro de 2013.

2 — O disposto no número anterior não é aplicável às 
pensões, subsídios e complementos cujos valores sejam 
automaticamente atualizados por indexação à remuneração 
de trabalhadores no ativo, os quais ficam sujeitos à redu-
ção remuneratória prevista na presente lei, com exceção 
das pensões atualizadas ao abrigo do n.º 1 do artigo 12.º 
do Decreto -Lei n.º 43/76, de 20 de janeiro, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 93/83, de 17 de fevereiro, 203/87, de 
16 de maio, 224/90, de 10 de julho, 183/91, de 17 de maio, 
e 259/93, de 22 de julho, e pelas Leis n.os 46/99, de 16 de 
junho, e 26/2009, de 18 de junho.

3 — Excetuam -se do disposto no n.º 1 o valor mínimo de 
pensão do regime geral de segurança social correspondente 
a uma carreira contributiva inferior a 15 anos, os valores 
mínimos de pensão de aposentação, reforma, invalidez e 
outras correspondentes a tempos de serviço até 18 anos, 
as pensões do regime especial das atividades agrícolas 
(RESSAA), as pensões do regime não contributivo e de 
regimes equiparados ao regime não contributivo, as pen-
sões dos regimes transitórios dos trabalhadores agrícolas, 
as pensões por incapacidade permanente para o trabalho e 
as pensões por morte decorrentes de doença profissional e 
o complemento por dependência, cuja atualização consta 
de portaria do membro do Governo responsável pela área 
da solidariedade e da segurança social.

Artigo 116.º

Alteração ao Código dos Regimes Contributivos 
do Sistema Previdencial de Segurança Social

1 — Os artigos 65.º, 69.º, 110.º, 134.º, 141.º, 168.º, 
186.º e 211.º do Código dos Regimes Contributivos do 
Sistema Previdencial de Segurança Social, aprovado em 
anexo à Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, alterada 
pela Lei n.º 119/2009, de 30 de dezembro, pelo Decreto-
-Lei n.º 140 -B/2010, de 30 de dezembro, e pelas Leis 
n.os 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro, e 20/2012, de 14 de maio, passam a ter a se-
guinte redação:

«Artigo 65.º

[...]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — Os membros dos órgãos estatutários das pessoas 

coletivas que exerçam funções de gerência ou de admi-
nistração têm ainda direito à proteção na eventualidade 
de desemprego, nos termos de legislação própria.

Artigo 69.º

Taxas contributivas

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A taxa contributiva relativa aos membros das 

pessoas coletivas que exerçam funções de gerência ou 
de administração é de 34,75 %, sendo, respetivamente, 
de 23,75 % e de 11 % para as entidades empregadoras 
e para os trabalhadores.

3 — (Anterior n.º 2.)

Artigo 110.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O disposto no presente capítulo não é aplicá-

vel às entidades e serviços públicos, nomeadamente às 
entidades da administração direta e indireta do Estado, 
das regiões autónomas e da administração local, bem 
como às respetivas instituições personalizadas ou de 
utilidade pública.

Artigo 134.º

[...]

1 — São obrigatoriamente abrangidos pelo regime 
dos trabalhadores independentes, com as especificidades 
previstas no presente título:

a) Os produtores agrícolas que exerçam efetiva ativi-
dade profissional na exploração agrícola ou equiparada, 
bem como os respetivos cônjuges que exerçam efetiva 
e regularmente atividade profissional na exploração;

b) Os empresários em nome individual com rendi-
mentos decorrentes do exercício de qualquer atividade 
comercial ou industrial, nos termos da alínea a) do n.º 1 
do artigo 3.º do Código do IRS, e os titulares de Esta-
belecimento Individual de Responsabilidade Limitada, 
bem como os respetivos cônjuges que com eles exerçam 
efetiva atividade profissional com caráter de regulari-
dade e de permanência.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 141.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os trabalhadores independentes que sejam 

empresários em nome individual ou titulares de esta-
belecimento individual de responsabilidade limitada, 
e respetivos cônjuges referidos na alínea b) do n.º 1 
do artigo 134.º têm igualmente direito a proteção na 
eventualidade de desemprego, nos termos de legislação 
própria.

Artigo 168.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — É fixada em 34,75 % a taxa contributiva a cargo 

dos empresários em nome individual e dos titulares de 
estabelecimento individual de responsabilidade limitada 
e respetivos cônjuges.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — (Anterior n.º 4.)

Artigo 186.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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3 — As dívidas à segurança social de qualquer natu-
reza podem não ser objeto de participação para execução 
nas secções de processo da segurança social quando o 
seu valor acumulado não atinja os limites estabelecidos 
anualmente por despacho do membro do Governo res-
ponsável pela área da segurança social.

Artigo 211.º

[...]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — O disposto no número anterior é aplicável a to-

das as entidades devedoras, designadamente ao Estado e 
às outras pessoas coletivas públicas, independentemente 
da natureza, institucional, associativa ou empresarial, 
do âmbito territorial, nacional, regional ou municipal, 
e do grau de independência ou autonomia, incluindo 
entidades reguladoras, de supervisão ou controlo.

3 — O disposto no número anterior prevalece sobre 
quaisquer normas que disponham em sentido diverso.»

2 — São aditados ao Código dos Regimes Contributivos 
do Sistema Previdencial de Segurança Social, aprovado 
em anexo à Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, alterada 
pela Lei n.º 119/2009, de 30 de dezembro, pelo Decreto-
-Lei n.º 140 -B/2010, de 30 de dezembro, e pelas Leis 
n.os 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro, e 20/2012, de 14 de maio, os artigos 91.º -A a 
91.º -C, com a seguinte redação:

«Artigo 91.º -A

Âmbito pessoal

São abrangidos pelo regime geral com as especifici-
dades previstas na presente secção:

a) Os trabalhadores titulares de relação jurídica de 
emprego público constituída a partir de 1 de janeiro 
de 2006, independentemente da modalidade de vin-
culação;

b) Os demais trabalhadores titulares de relação ju-
rídica de emprego constituída até 31 de dezembro de 
2005 que à data se encontravam enquadrados no regime 
geral de segurança social.

Artigo 91.º -B

Âmbito material

1 — Aos trabalhadores que exercem funções públicas 
é garantida a proteção nas eventualidades previstas no 
n.º 1 de artigo 19.º

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o 
pagamento das prestações sociais na eventualidade de 
desemprego atribuídas aos trabalhadores que exercem 
funções públicas, nas condições referidas no artigo 10.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, alterada pelas 
Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 
28 de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 
31 de dezembro, e 64 -B/2011, de 30 de dezembro, é da 
responsabilidade das entidades empregadoras compe-
tentes, nos termos previstos na Lei n.º 4/2009, de 29 de 
janeiro, alterada pela Lei n.º 10/2009, de 10 de março.

3 — O disposto no número anterior é aplicável aos 
trabalhadores referidos no n.º 4 do artigo 88.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, alterada pelas Leis 
n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de 

abril, 34/2010, de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 31 de 
dezembro, e 64 -B/2011, de 30 de dezembro, cuja relação 
jurídica de emprego foi constituída entre 1 de janeiro 
de 2006 e a data da entrada em vigor da referida norma.

Artigo 91.º -C

Taxa contributiva

1 — A taxa contributiva relativa aos trabalhadores 
que exercem funções públicas é de 34,75 %, sendo, 
respetivamente, de 23,75 % e de 11 % para as entidades 
empregadoras e para os trabalhadores.

2 — A taxa contributiva relativa aos trabalhadores 
abrangidos pelos n.os 2 e 3 do artigo anterior é de 29,6 %, 
sendo, respetivamente, de 18,6 % e de 11 % para as 
entidades empregadoras e para os trabalhadores.

3 — Aos trabalhadores referidos no número anterior 
não se aplica o disposto no artigo 55.º»

3 — É aditada ao capítulo II do título I da parte II 
do Código dos Regimes Contributivos do Sistema Pre-
videncial de Segurança Social, aprovado em anexo 
à Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, alterada pela 
Lei n.º 119/2009, de 30 de dezembro, pelo Decreto-
-Lei n.º 140 -B/2010, de 30 de dezembro, e pelas Leis 
n.os 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro, e 20/2012, de 14 de maio, a secção I -A, com a 
epígrafe «Trabalhadores que exercem funções públicas», 
composta pelos artigos 91.º -A a 91.º -C.

4 — São revogadas as alíneas a) a d) do artigo 111.º, 
os artigos 113.º, 114.º e 115.º e a subsecção II da secção VII 
do capítulo II do título I da parte II do Código dos Regimes 
Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social, 
aprovado em anexo à Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, 
alterada pela Lei n.º 119/2009, de 30 de dezembro, pelo 
Decreto -Lei n.º 140 -B/2010, de 30 de dezembro, e pelas 
Leis n.os 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 64 -B/2011, de 30 
de dezembro, e 20/2012, de 14 de maio.

Artigo 117.º

Contribuição sobre prestações de doença e de desemprego

1 — As prestações do sistema previdencial concedidas 
no âmbito das eventualidades de doença e desemprego são 
sujeitas a uma contribuição nos seguintes termos:

a) 5 % sobre o montante dos subsídios concedidos no 
âmbito da eventualidade de doença;

b) 6 % sobre o montante dos subsídios de natureza 
previdencial concedidos no âmbito da eventualidade de 
desemprego.

2 — O disposto na alínea a) do número anterior não 
se aplica a subsídios referentes a período de incapacidade 
temporária de duração inferior ou igual a 30 dias.

3 — O disposto na alínea b) do n.º 1 não se aplica às 
situações de majoração do subsídio de desemprego, pre-
vistas no artigo seguinte.

4 — A contribuição prevista no presente artigo reverte 
a favor do IGFSS, I. P., sendo deduzida pelas institui-
ções de segurança social do montante das prestações 
por elas pagas, constituindo uma receita do sistema 
previdencial.
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Artigo 118.º

Majoração do montante do subsídio de desemprego

1 — O montante diário do subsídio de desemprego cal-
culado nos termos dos artigos 28.º e 29.º do Decreto -Lei 
n.º 220/2006, de 3 de novembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 68/2009, de 20 de março, pela Lei n.º 5/2010, de 5 de 
maio, e pelos Decretos -Leis n.os 72/2010, de 18 de junho, 
e 64/2012, de 15 de março, é majorado em 10 % nas si-
tuações seguintes:

a) Quando no mesmo agregado familiar ambos os 
cônjuges ou pessoas que vivam em união de facto sejam 
titulares do subsídio de desemprego e tenham filhos ou 
equiparados a cargo;

b) Quando no agregado monoparental o parente único 
seja titular do subsídio de desemprego e não aufira pensão 
de alimentos decretada ou homologada pelo tribunal.

2 — A majoração referida na alínea a) do número ante-
rior é de 10 % para cada um dos beneficiários.

3 — Sempre que um dos cônjuges ou uma das pessoas 
que vivam em união de facto deixe de ser titular de subsí-
dio de desemprego e lhe seja atribuído subsídio social de 
desemprego subsequente ou, permanecendo em situação 
de desemprego, não aufira qualquer prestação social por 
essa eventualidade, mantém -se a majoração do subsídio 
de desemprego em relação ao outro beneficiário.

4 — Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1, 
considera -se agregado monoparental o previsto no ar-
tigo 8.º -A do Decreto -Lei n.º 176/2003, de 2 de agosto.

5 — A majoração prevista no n.º 1 depende de requeri-
mento e da prova das condições de atribuição.

6 — O disposto nos números anteriores aplica -se aos 
beneficiários:

a) Que se encontrem a receber subsídio de desemprego 
à data da entrada em vigor da presente lei;

b) Cujos requerimentos para atribuição de subsídio de 
desemprego estejam dependentes de decisão por parte dos 
serviços competentes;

c) Que apresentem o requerimento para atribuição do 
subsídio de desemprego durante o período de vigência 
da norma.

CAPÍTULO VI

Operações ativas, regularizações 
e garantias do Estado

Artigo 119.º

Concessão de empréstimos e outras operações ativas

1 — Fica o Governo autorizado, nos termos da alínea h) 
do artigo 161.º da Constituição, através do membro do 
Governo responsável pela área das finanças, com a facul-
dade de delegação, a conceder empréstimos e a realizar 
outras operações de crédito ativas, até ao montante con-
tratual equivalente a € 9 600 000 000, incluindo a eventual 
capitalização de juros, não contando para este limite os 
montantes referentes a reestruturação ou consolidação de 
créditos do Estado.

2 — Acresce ao limite fixado no número anterior a con-
cessão de empréstimos pelos serviços e fundos autónomos, 
até ao montante contratual equivalente a € 500 000 000, 
incluindo a eventual capitalização de juros, não contando 

para este limite os montantes referentes a reestruturação 
ou consolidação de créditos.

3 — Fica, ainda, o Governo autorizado, através do 
membro do Governo responsável pela área das finanças, 
com a faculdade de delegação, a renegociar as condições 
contratuais de empréstimos anteriores, incluindo a troca 
da moeda do crédito, ou a remir os créditos daqueles re-
sultantes.

4 — O Governo informa trimestralmente a Assembleia 
da República da justificação e das condições das operações 
realizadas ao abrigo do presente artigo.

Artigo 120.º

Mobilização de ativos e recuperação de créditos

1 — Fica o Governo autorizado, através do membro do 
Governo responsável pela área das finanças, com a facul-
dade de delegação, no âmbito da recuperação de créditos 
e outros ativos financeiros do Estado, detidos pela DGTF, 
a proceder às seguintes operações:

a) Redefinição das condições de pagamento das dívi-
das nos casos em que os devedores se proponham pagar 
a pronto ou em prestações, podendo também, em casos 
devidamente fundamentados, ser reduzido o valor dos 
créditos, sem prejuízo de, em caso de incumprimento, se 
exigir o pagamento nas condições originariamente vigen-
tes, podendo estas condições ser aplicadas na regularização 
dos créditos adquiridos pela DGTF respeitantes a dívidas 
às instituições de segurança social, nos termos do regime 
legal aplicável a estas dívidas;

b) Redefinição das condições de pagamento e, em casos 
devidamente fundamentados, redução ou remissão do valor 
dos créditos dos empréstimos concedidos a particulares, ao 
abrigo do Programa Especial para a Reparação de Fogos ou 
Imóveis em Degradação (PRID) e do Programa Especial de 
Autoconstrução, nos casos de mutuários cujos agregados 
familiares tenham um rendimento médio mensal per capita 
não superior ao valor do rendimento social de inserção ou 
de mutuários com manifesta incapacidade financeira;

c) Realização de aumentos de capital com quaisquer 
ativos financeiros, bem como mediante conversão de cré-
dito em capital das empresas devedoras;

d) Aceitação, como dação em cumprimento, de bens 
imóveis, bens móveis, valores mobiliários e outros ativos 
financeiros;

e) Alienação de créditos e outros ativos financeiros;
f) Aquisição de ativos mediante permuta com outros 

entes públicos ou no quadro do exercício do direito de cre-
dor preferente ou garantido em sede de venda em processo 
executivo ou em liquidação do processo de insolvência.

2 — Fica o Governo igualmente autorizado, através do 
membro do Governo responsável pela área das finanças, 
com a faculdade de delegação, a proceder:

a) À cessão da gestão de créditos e outros ativos, a título 
remunerado ou não, quando tal operação se revele a mais 
adequada à defesa dos interesses do Estado;

b) À contratação da prestação dos serviços financeiros 
relativos à operação indicada na alínea anterior, indepen-
dentemente do seu valor, podendo esta ser precedida de 
procedimento por negociação ou realizada por ajuste direto;

c) À redução do capital social de sociedades anónimas 
de capitais exclusivamente públicos, ou simplesmente 


